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Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n.° 10.024/2019 e 

subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 (com as alterações da Lei 

n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648198), Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações, bem 

como, a legislação correlata e demais exigências previstas nesse edital e seus anexos. 

PREAMBULO 

O CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOC1M - 
CPSMCAM, torna publico para conhecimento de todos os interessados que até as 
17h00m1n, do dia 14 de Dezembro de 2022, através do endereço eletrônico 
viwo.bbmnetlicitacoes.com.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, 
dará início aos procedimentos de recebimento e abertura das propostas de preços, 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 2022.17.11.01 - PE, identificado abaixo, mediante as condições 
estabelecidas no presente Edital, o qual será conduzido pelo Pregoeiro e sua Equipe de 
Apoio, tudo de acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n.° 

10.02412020 e Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94, 
Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações, e legislação complementar em vigo 

OBJETO: 

ORDENADORES DE 
DESPESAS: 
CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

MODO DE DISPUTA 

MODALIDADE: 

CA DASTRAMENTO 
DAS CARTAS 
PROPOSTAS: 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE AR CONDICIONADOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA POLICLINICA CEL. LIBORIO GOMES 
DA SILVA E CE0 REGIONAL JOSÉ HINDENBURG SABINO 
AGUIAR JUNTO AO CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM-CPSMCAM. 

VALONIA SIQUEIRA BENICIO 

Menor Preço por Item 

Aberto. 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços. 

Início: 14/12/2022 às 17:00 Horas (horário de Brasília) 
Término: 23/12/2022 às 23:00 Horas (horário de Brasília) 

CNPJ ric1289,221/000K) 
Ru:3P nd.s/r, cetro, Camozim-CE -CEP: ti2400-W 

TeIc4one:(8M9951266.30 E-rNif:cp9iicamSicitec.3o5 yahoozottr 
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Ir? CEARA 

ABERTURA DAS 
CARTAS 
PROPOSTAS: 

Inicio: 26/12/2022 às 07:00 Horas (horário de Brasília) 

\\„ 

• 

LOCAL DA DISPUTA: 

SESSÃO DE 
DISPUTA DE 
LANCES: 

EDITAL DISPONIVEL 

TRATAMENTO 
DIFERENCIADO 

Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, .-site: 
www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

Inicio: 26/12/2022 às 10:00 Horas (horário de Brasilia) 

Site do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de-
Camocirn - CPSMCAM: https://cpsmcamocince.gov.br 
Site do TOE/CE: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ 
Site da BBMNET: wvvw.bbmnetlicitacoes.com.br. 

• Licitação exclusiva para microempresas - ME e empresas de 
pequeno porte - EPP, em atendimento ao inciso 1 do art. 48 
da lei n° 123/2006. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato. 

PARTE B - Anexos 
Anexo 1 - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo da Carta Proposta; 
Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo V - Minuta do Contrato. 

1. DO OBJETO. 
1.1- A presente licitação tem como objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE AR CONDICIONADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLiNICA 
CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILVA E CE0 REGIONAL JOSÉ HINDENBURG SABINO 
AGUIAR JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM-CPSMCAM, tudo conforme especificações contidas no Termo de 
Referência, constante do Anexo 1 do Edital. 

2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇA0 DO ATO 
CONVOCATÕRIO. 

CNPJ 5:11h0ç22VOCIVi-40 

Rk.2 Nssar±dé.s/n, centra Carnocán-CE -CEP: 62400-00:3 

Telefone (85)993.725630 E-rra: 
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2.1- Até 3 (três) dias úteis anterior a data fixada para abertura da sessão,Oblica, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, provic4cias ou 

impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
2.2— Quanto à forma de apresentação: 

.• 
2.2.1— Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser di githyg—ao 
Pregoeiro, podendo, para tanto, ser protocolizados na sede do CONSORCIO i3Lip0 
DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM, sediado na a—
Paissandu, S/N°, Centro, Camocim, Ceará, CEP: 62.400-000, no horário das 08:00 às 
12:00 horas, ou enviadas via postagem, ou encaminhado via correspondência 
eletrônica para o email: cpsmcam.licitacao©y_ahoo.com.br, ou ainda, encaminhado por 
meio do sue www.bbmnetlicitacoes.com.br.
2.2.2— As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, 
deverão ser fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro, mediante petição, podendo ser 
protocolizadas junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Paissandu, 
S/N°, Centro, Camocim, Ceará, CEP: 62.400-000, no horário das 08:00 às 12:00 horas, 
ou enviadas via postagem, ou ainda, encaminhado via correspondência eletrônica para 
o email: cp_smcam.licitacaoAyahoo.com.br, ou ainda, encaminhado por meio do sue 
www.Obrnnetiicitacoes.com.br. 
2.2.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante o 
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM 
a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem 2.1, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
2.2.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
2.3- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição confeccionada em impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
2.3.1. O endereçamento ao Pregoeiro do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM 
2.3.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhada dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada e enviada na forma do(s) subitem(ns) 2.2.1 e/ou 2.2.2, 
dentro do prazo editalício; 
2.3.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos; 
2.3.4. O pedido, com suas especificações; 
2.4- Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 

CNPJ n12.,á0922V000-40 
Rua Paivandé. sin. centro. Canledm-CE - CEP: 62400-WO 
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2.5- A resposta do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORR Oti*trIDE"—

CAMOCIM — CPSMCAM será disponibilizada a todos os interessados mediante ‘PaQ 
de cópia da integra do ato proferido pela autoridade competente no flanelógrafo o 

do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — 
CPSMCAM, e constituirá aditamento a estas instruções, sendo todas as informações 

anexadas junto a plataforma eletrônica. 
2.6- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
2.7- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas de preços. 

lio 2.7.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu 
ao texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas de preços. 
2.8- O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
2.9- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
2.9.1- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
2.10- As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados. 

• 
3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO. 
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento das Propostas de Preços e Documentos de habilitação via sistema; 
3.1.3- Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação 
inicial; 
3.1.4- Lances; 
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

4. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL DA BOLSA BRASILEIRA 
DE MERCADORIAS. 
4.5- Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso junto à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias-BBM, através do site de licitações no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso credenciamento — licitantes (fornecedores). 

CNPJ rf 1260922110001-40 
Rua Paisandii. Centra Canxim-CE - CEP62400-000 
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4.5.1- O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletro icer-froarÁ 

cargo do licitante. 
4.6- As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico podarão - 

ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, VVhatsApp, 

Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbrnnetlicitacoes.com.br. 

4.7- Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 

Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira 

de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília), 

exceto feriados nacionais, através dos canais informados no site 
www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
4.8- O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico. 
4.8.1- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados 
junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM, e o envio das Propostas de Preços e 
Documentos de Habilitação se dará diretamente pela empresa licitante através de 
pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal. 
4.8.2- O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de 
Preços e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 
4.8.3- A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 
Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias-BBM, devidamente justificada. 
4.8.4- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Consórcio Publico de Saúde da Microrregião de Camocim ou à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias-BBM, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso 
indevido, ainda que por terceiros. 
4.9- O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema 
Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão. 
4.10- O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO, EXCLUSIVIDADE E PRIORIDADE. 
5.1- Poderão participar da presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas em 
qualquer Unidade da Federação, cadastradas ou não no CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, que atendam a todas as 

CNP.Ir2.60922110001-40 
RtaPáiss3ndé,s1r.centro,Camocim-CE -CEP:t.2400-000 
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condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos d(táabilitacãak .\ - 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico- nalk.eira- e "à 
pertinência de seu objetivo sociais com o objeto da licitação, res eit2slos—crs' , . 
favorecimentos impostos pela Lei 123/2006 e Lei 147/2014 e suas altera es£ 
estejam com com credenciamento regular na Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM. 

5.2- CADASTRAMENTO NO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM CPSMCAM: O 
cadastramento/revalidação/atualização de documentos junto ao CONSÓRCIO PUBLICO 
DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM (no CRC), a que se 
refere o subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede 
da Comissão Permanente de Licitação, situada na RUA PAISSANDU, S/N°, CENTRO, 
CAMOCIM, CEARÁ, apresentando a documentação exigida, até às 12:00h do dia 
anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de 
preços. 
5.3- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns. Caso constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores 
ou representantes entre licitantes participantes os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
5.4- Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial exceto se atender 
o disposto no item 5.5; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias-BBM; 
f) as pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93. 
g) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
h) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
1) que estejam impedidos de licitar e de contratar com o CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, com base no art. 7° da Lei 
N° 10.520, de 2002; 
5.5- Os interessados em recuperação judicial poderão participar desta licitação, desde 
que amparados em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique 
que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório nos termos da Lei N° 8.666, de 1993. 

CNR.1 n'12,609.221/000!-4C 
Rua Nssandé. sin. Centro. eamocirri-CE - CEP. 62400-OCO 

Teiefone. M993728630 F.-sTail: cpsmcatilliOtaC,30.v5h00.:.G-T-. 
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5.6- No presente processo, é garantido às microempresas, empresas de peifueno porte'. ;' ‘\ 

e microempreendedores individuais que participarem do certame, tratame O_ 

diferenciado e simplificado, nos termos dos artigos 42 ao 48 da Lei C rn.prêMe-nt 

123/2006 com suas alterações, desde que: 
a) O licitante indique no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminh - o da' 

J 

proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pe 
porte ou microempreendedor individual. 
b) Apresente preenchida e devidamente assinada, juntamente à documentação de 
habilitação, observadas as exigências de envio deste edital, a Declaração de 
Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o modelo (Anexo III, Item 2) deste 
edital; 
5.6.1- O licitante que não cumprir o disposto nas alíneas "a" e "h" do item 5.6 deste 
edital, não poderá usufruir das prerrogativas concedidas às microempresas, empresas 
de pequeno porte ou microempreendedores individuais. 
5.6.2- Neste processo a participação é exclusiva à microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual (ME ou EPP ou MEI) nos termos do 
Inciso I, Art. 48, da Lei 123/06. 
5.6.3- Para aplicação do disposto no item 5.6.2 entende-se: 
a) MPE's: Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedores Individuais (MEI); 
5.7- O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente 
publicadas da mesma forma que o original, devendo as sociedades e/ou empresários 
interessados acompanhar, via internet pelos sites: hrtps://cpsmcamocim.ce,gov.br ou 
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou www.bbmnetlicitacoes.com.br, todo o trâmite 
licitatório até a data de abertura do certame. 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
6.1- A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços e documentos de habilitação, por meio do sistema eletrônico no sítio 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção "Login", opção "Licitação Pública", "Sala de 
Negociação". 
6.1.1- Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE CAMPO 
ESPECIFICO, por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
6.1.1.1- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente 
poderão ter as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf. 

CNN n's 12.60922:J0001-40 
Rua PássandU. sin, centro, Carnocifn-CE - CEP :52400-000 
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6.1.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reu4os em t

um conjunto de arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), desde que os arquivos a 

mantenham as extensões dispostas no subitem anterior. À- --
6.2- O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigid Ties--1; 

Edital, exclusivamente através de campo especifico em cada item, ocorrerá por rrièr 

chave de acesso e senha. 
6.3- Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do CRC, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso 
aos dados nele constantes. 
6.4- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC n° 123, de 2006. 
6.5- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
6.6- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação. 
6.8- Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as 
informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem 
desconsiderados pela Comissão de Pregão. 
6.9- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
6.10- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
6.11- Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS. 
7.1- A Proposta de Preços, deverá ser elaborada em formulário específico, conforme o 
Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sem a identificação do fornecedor, sob pena de desclassificação, caracterizando o 
produto proposto no campo discriminado, contemplando todos os itens, em 
conformidade com o Termo de Referência —Anexo I do Edital, a qual conterá: 
7.1.1-A modalidade e o número da licitação; 
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7.1.2- Endereçamento ao Pregoeiro do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAU DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM; 
7.1.4- Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital; 
7.1.5- Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias,
licitante não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será consider 

aquele definido neste Edital; 
7.1.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 
consignada no edital, contendo a respectiva MARCA; 
7.1.7- Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da 
Proposta de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional; 
7.2- O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances. 
7.3- A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no 
Anexo II deste Edital — Modelo de Proposta de Preços. 
6.3.1- A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE 
PREÇOS, na forma do Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA. 
7.4- Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas 
duas casas decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento 
ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos. 
7.4.1- Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
7.4.2- Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, 
tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a 
contratação, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o 
valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
7.4.3- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
7.4.4- Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos 
preços unitários e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos 
no Termo de Referência. 
7.4.5- Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO 
GLOBAL POR ITEM, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão 
apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 
7.5- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos 
licitantes. 
7.5.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade 
conforme licitado. 
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7.6- A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os)érmás 

do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as c ndições 

de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem ccriint-

aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, not 
às Leis Federais n 10.520/02, 10.024/19 e 8.666/93. 
7.7- Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade 
este item. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 
8.1- O pregão será do tipo eletrônico com finalidade inicial de registro de preços, o qual 
será realizado em sessão pública por meio de sistema eletrônico (Internei), mediante 
condições de segurança — criptografia e autenticação — em todas as suas fases através 
do Sistema de Pregão: voim.bbmnetlicitacoes.com.br - "Acesso Identificado no link 
especifico", na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.1.1- Os trabalhos serão conduzidos por servidor do CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, designado como Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
de Pregão: www.bbmnetlicitacoes.com.br - "Acesso Identificado no link especifico". 
8.1.2- O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das 
disputas através do sistema eletrônico. 
8.1.3- A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 

8.2- ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no 
preâmbulo deste edital terá inicio à sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas pelo sitio, passando o Pregoeiro a avaliar 
sua aceitabilidade. 

8.3- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.3.1- Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da fase 
de lances. 
8.3.2- A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e 
registrada no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
8.3.3- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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8.3.4- O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de p ços 

classificadas pelo Pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas e4taro. 

aptas a participar da fase de lances. 
8.3.5- O sistema disponibilizaá campo próprio para troca de mensagem ent 
Pregoeiro e os licitantes. 

8.4- LANCES SUCESSIVOS: Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.4.1-O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
8.4.2- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.4.3- A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

8.5- MODO DE DISPUTA: Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO,
assim definido no inciso 1 art. 31° do Decreto n.° 10.024/2020. 
8.5.1- No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances 
na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.5.2- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser 0,2% (zero vírgula dois por cento). 
8.5.3- A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 
8.5.1, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
8.5.4- Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 8.5.1 
e 8.5.2, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
8.5.5- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos 
do disposto no subitem 8.5.1, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, 
admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço 
disposto no parágrafo único do art. 7° do Decreto Federal N° 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, mediante justificativa. 
8.6- Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
8.7- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
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decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participa es, no 
\. 

sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
rirtfer---ck — 8.8- Na hipótese dos itens 8.6 e 8.7, a ocorrência será registrada em campo pr 

sistema. - 
8.9- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.10- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.11- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
8.12- O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, os 
benefícios previstos na Lei Federal 123/2006 aos participantes que se enquadrarem 
como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, 
desde que o licitante, no momento de cadastro de sua proposta, indique, em campo 
próprio do sistema, sua condição. 
8.13- Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
previstos no § 20 do art. 3° da Lei N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 
8.13.1- Produzidos no Pais; 
8.13.2- Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
8.13.3- Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.13.4- Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
8.14- Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
8.15- Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido 
melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste Edital. 
8.15.1- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
8.15.2- O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.16- Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
9.1- Encerrada a etapa de negociação de que trata o subitem 8.16, o 4re einL-

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrata -o: -no 
orçamento do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMÕC

- CPSMCAM, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art. 26, do 
Decreto Federal N° 10.024, de 20 de setembro de 2019, e verificará a habilitação do 
licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X do Decreto 
Federal N° 10.024, de 20 de setembro de 2019. 
9.2- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
9.2.1- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.2.2. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena 
de desclassificação. 
9.3- O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para 
tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.3.1- Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o 
Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
9.4- Se a proposta vencedora for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 
9.5- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a 
nova data e horário para sua continuidade. 
9.6- O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.6.1- Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.6.2- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
9.7- O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá vali de e 

eficácia para fins de classificação, observado o disposto na Lei N° 9.784, d 29 de 

janeiro de 1999. 
; . , . 

9.8- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reali 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 9.7, a sessão útilica 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
9.9- Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
10.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con-
troladoria-Geral da União (ffinivv.portaldatransparencia.gov.briceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.briimprobiciade adm/consul-
lar re_querido.php). 
c) Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrati-
vos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
d) Cadastro de Inidõneos do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGI 
ÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM. 
10.1.1- Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "a", "b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesaptapps.tcu.gov.br/); 
10.1.2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.3-Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o 
Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
10.2- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 
10.3- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
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relação à integridade do documento digital. 
10.4- Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CN /èPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 14-
10.5- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, ex`c,,tto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitido--
somente em em nome da matriz. 
10.5.1- Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
10.6- Ressalvado o disposto no subitem 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

10.7- Os interessados não cadastrados no CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAIVI, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 10.9 a 10.13), 
os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de 
validade. 
10.8- Os documentos de habilitação, compreendidos nesse item, deverão ser anexados 
no sistema juntamente com a proposta de preços. 

10.9- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA: 
10.9.1 - Cédula de Identidade de todos os sócios, diretores ou do empresário individual, 
no caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cédula de identidade de seus 
administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas 
dos atos que os nomearam. 
10.9.2- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
10.9.3- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS 
SEUS ADITIVOS EJOU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
10.9.4- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
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diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou a ncra, 

apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estad4 onde 4 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
10.9.5- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou soci dado 

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZA 'O 

PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

10.10 - RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
10.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
10.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 
conforme o caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.10.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União 
(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 
02/10/2014; 
10.10.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante; 
10.10.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante (Geral ou ISS); 
10.10.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço 
(FGTS); 
10.10.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A das 
Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452, de 1° de maio 
de 1943. 

10.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência, ou liquidação judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 
omissão desta, expedida há menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua 
apresentação; 

• b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados a mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta, 
acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do livro Diário, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por 
sócio, gerente ou diretor, devidamente averbados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente; 
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b.1) As Empresas com menos de 01(um) ano de existência que aindã não 

tenham balanço de final de exercício, deverão apresentar demdiistrações 

contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio liqtPdo de stisalo 

existência; 
c) O indice que comprovará a boa situação da sociedade será o seguint 

c.1) indice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), 
devidamente assinado por contabilista registrado no CRC, bem cãi-o—por 
sócio, gerente ou diretor da licitante; 

lndice de Liquidez Geral (LG) = 
(AC + RLP) 

----- -------

(PC + ELP) ou (PNC) 
Onde : AC é o Ativo Circulante 

PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigivel a Longo Prazo 
PNC é o Passivo não circulante 

c.2) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) no "indice 
de liquidez geral" (LG), deverá comprovar que possui capital mínimo ou 
património líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

10.12- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
10.12.1- Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante 
para desempenho de atividades compatíveis com o objeto da licitação. 

10.13- DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
10.13.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7° da 
Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Modelo (Anexo 
III, item 01); 
10.13.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus 
anexos. Modelo (Anexo III, item 01); 
10.13.3 - Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe 
superveniência de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade 
financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital. Modelo (Anexo In, item 
01); 
10.13.4- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada 
inidânea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV 
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do art. 87 da Lei N°. 8.666/93. Modelo (Anexo III, item 01); 7. 
10.13.5-As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos rrinos da 
Lei Complementar N°. 123/06 e Lei 147/2014, para que estas possam oz'ài •: dbs 
benefícios previstos nos referidos diplomas legais é necessário, apresentar D cleração 3 - • 

de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos do a -do 

referido diploma legal. Modelo (Anexo III, Item 2) 
10.13.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) 
que possua restrição fiscal e/ou trabalhista, quanto aos documentos exigidos neste 
certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscal e/ou 
trabalhista e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/06. 
10.14- Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima 
deverão ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema 
eletrônico, até a data da abertura do certame. 
10.15- No caso de licitantes devidamente CADASTRADOS no CONSORCIO PUBLICO 
DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, a documentação 
mencionada nos subitens 10.9 a 10.11 poderá ser substituída pela apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE 
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, assegurado, neste caso, aos demais 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, o qual deverá ser entregue 
acompanhado dos documentos tratados nos subitens 10.12 a 10.13 do edital, cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro. 
10.16- Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e/ 
ou trabalhista, a Micro e pequena empresa - MPE ou o Micro Empreendedor Individual - 
MEI será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período. 
10.16.1- A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério do CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 
10.16.2- A não regularização fiscal e/ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
sendo concedido o mesmo prazo para regularização. 
10.17- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua 
continuidade. 
10.18- Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
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10.19- Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salyó aqueles 
legalmente permitidos. 
10.20-O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falfiaS qu-er442 -, 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, media te--decis.49-
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá alidade e. 
eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei N° 9.784, de 29 d j.aj iro - 
de 1999. 
10.21- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
11.1- A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
11.2- A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
11.3- A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência 
do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
11.4- A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso. 
11.5- Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam o fornecedor registrado. 
11.6- Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei N° 8.666/93). 
11.6.1- Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.7- A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
11.8- A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 
11.9- As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 
12.1- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a 
autoridade superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, 
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• 

confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentado 
que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de dochento 
ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando prazo, 

• ---para a resposta. 
12.1.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos a "clrirrais- 4r-
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pen 
desclassificação/inabilitação. 

12.2- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM poderá revogar ou anular esta licitação, 
em qualquer etapa do processo. 

12.3- RECURSOS: Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, 
qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa dos seus interesses. 
12.4- Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
12.4.1- Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
12.5- O Pregoeiro assegurará tempo minimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante 
manifeste motivadamente sua intenção de recorrer. 
12.6- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
12.7- Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos 
prazos legais. 
12.8- Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
12.9- A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita 
à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
12.10- O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, 
conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.11- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
13.1- O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, pór.ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade compet /rife, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a utoridader 
competente homologará o procedimento licitatório. 

\s. 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1- Após homologado o resultado deste Pregão, o CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM convocará a licitante 
vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, presencialmente, informando 
o local, data e hora, ou eletronicamente, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

14.1.1-Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação 
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo 
prazo indicado no subitem 14.1. 
14.1.2- O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM poderá enviar por meio eletrônico a Ata para assinatura 
da licitante, que deverá devolvê-la assinada no prazo previsto no subitem 14.1. 
14.1.3- O prazo poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
CPSMCAM. 

14.2- A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem 
classificada durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais licitantes que 
aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos da licitante vencedora, será incluído na 
ata em forma de anexo, observando-se a sequência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, se houver, quando o objeto 
não atender aos requisitos do art. 30 da Lei N° 8.666/1993. 
14.2.1- O registro das demais licitantes a que se refere o item 14.2 tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pela 
primeira colocada da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto N° 
7.892/2013. 
14.2.2- Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 14.2, serão 

classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 
14.3- Os registros se farão da seguinte forma: 
14.3.1- Na ata os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a 

etapa competitiva; 
14.3.2- No anexo da ata os preços e quantitativos das licitantes que aceitaram cotar o 

objeto desta licitação em valor igual ao da licitante mais bem classificada, 
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14.3.3- Se houver mais de uma licitante na situação do subitem 14,3.2, serão 
registradas segundo a ordem da última proposta apresentada dur nte a fase 
competitiva. , • 

• 

14.4- No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer u se rec 
a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições prevista neste edital 
e em seus anexos, serão convocadas as licitantes integrantes do cadastro reserva,,. 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas con ições 
propostas pela primeira classificada. 
14.5- A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, no edital e no Termo de Referência, conforme art. 14 do 
Decreto N° 7.892/2013. 
14.5.1- A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata e 
não apresentar os documentos exigidos no item 14.1 no prazo estabelecido, sujeitará a 
licitante a perda do direito ao registro do(s) preço(s) e à aplicação das penalidades 
previstas neste edital e na legislação pertinente. 
14.6- A existência de preços registrados não obriga o CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação especifica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
14.6.1- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM optar pela aquisição do objeto cujo preço 
está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a ata de registro de 
preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 
14.7- Nas hipóteses previstas pelo subitem 14.2.1 e item 14.4, deverá ser observado o 
disposto no Capítulo 9 — Da Aceitabilidade da Proposta Vencedora e no Capitulo 10 — 
Da Habilitação. 
14.8- A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão 
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei 
N° 8.666/93. 
14.9- Incumbirá ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM providenciar a publicação do extrato da ata de registro de 
preços no flanelógrafo e no site do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM. 
14.10- A ata de registro de preços só poderá ser alterada em conformidade com o 
disposto no Decreto N° 7.892/2013. 
14.11- A ata de registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data 
de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogáveis. 
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14.12- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no)./6 
fianelógrafo e no sue do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM, e ficarão à disposição durante a vigência da ata de ràçjiiiro de 
preços. 
14.13- O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM —:—
CPSMCAM monitorará os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e 
poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
14.13.1- O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
CPSMCAM convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço 
de mercado. 
14.14- Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado, por fato superveniente. 
14.15- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à 
época do registro — equação econômico-financeira. 
14.16- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM para determinado item. 
14.17- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM poderá 
convocar os demais fornecedores para formalizarem o registro de seus preços, nas 
mesmas condições do 1° colocado ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 
14.18- Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
durante sua vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador. 
14.18.1-O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme Decreto 
N° 7.892/2013, alterado pelo Decreto 9.488/2018. 
14.18.2- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 
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número de órgãos não participantes que aderirem, conforme Decreto N° 7.8 
alterado pelo Decreto 9.488/2018. 

15. DA CONTRATAÇÃO: 
15.1- Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato. 
15.2- O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.3- Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou eletronicamente, 
mediante uso da certificação digital ICP Brasil dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de 
sua convocação. 
15.3.1- Será permitida a assinatura eletrônica do Contrato, mediante uso da certificação 
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo 
indicado no item 15.2. 
15.3.2- O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
CPSMCAM poderá enviar por meio eletrônico o Contrato para assinatura da licitante, 
que deverá devolvê-la assinada no prazo previsto no item 15.2. 
15.3.3- O prazo poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM. 
15.4- Antes da assinatura do Termo de Contrato, o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE 
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM realizará consulta ao cadastro (CRC) 
e verificará a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor registrado, além de efetuar 
consulta ao CADIN, anexando aos autos do processo os resultados obtidos. 
15.5- Se o fornecedor registrado, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não 
comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se, poderá ser convocado os fornecedores integrantes do 
cadastro de reserva constante do anexo da Ata de Registro de Preços, observada a 
ordem de classificação, para, nos termos do item 14.2.1, assinar a Ata de Registro de 
Preços e, posteriormente, assinatura de Termo de Contrato em iguais condições. 
15.6- Incumbirá ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 
parágrafo único art. 61 da Lei N° 8.666/93. 
15.7- O prazo de vigência da contratação será até o final do ano vigente da contratação, 

prorrogável na forma do art. 57, da Lei n° 8.666/93, conforme previsto no instrumento 
contratual. 
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16. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO 
16.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a inci 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, QgXas, 

fretes, seguros, direitos autorais, deslocamento de pessoal e material, custos e dNá.is, 

despesas que possam incidir direta ou indiretamente sobre a execução do objeto 

licitado, inclusive a margem de lucro. 

16.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos 

licitados, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
gestor da despesa/fiscal do contrato, acompanhadas das Certidões Federal 
(abrangendo as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, do 
contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
16.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

16.3- REEQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

17. DAS SANÇÕES 
17.1-O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, 
não assinar a ata de registro de preços e/ou termo de contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução dos serviços, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução 
dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO 
DE CAMOCIM - CPSMCAM e será descredenciado no Cadastro do CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais 
corninações legais: 

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
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b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidõneo. 

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
do objeto solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço 
constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na entrega; 
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias. 

17.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às 
atividades do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 
- CPSMCAM, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N° 
10.520/02, as seguintes penas: 

a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
ordem de compra, ou do valor global máximo da ata de registro de preços ou 
contrato, conforme o caso. 

17.3- Os valores das multas aplicadas serão automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do licitante, o valor devido será cobrado mediante processo de execução fiscal, com os 
encargos correspondentes. 
17.4- Constituem motivos para rescisão do contrato: 
17.4.1- O descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de forma 
irregular; 
17.4.2- A não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pelo CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM, sem justificativa aceitável; 
17.4.3- A não aceitação da redução do preço ofertado, quando se tornar superior 

àqueles praticados no mercado. 
17.4.4- Razões de interesse público; e 
17.4.5- Quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei N° 8.666/93. 
17.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
1 5.5.1 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 

CEARÁ 
GOVERN_Of2 ESTADO 

CNPi I192b0S221/0001-4C 

Rua Pá ssandé, sir. centro, Camocim-CE - CEP.. 62100-000 
eiefone N5)9937256.30 E-mail: cps-num.k.ttacaG,5_ilial•40.rgnb-



CPSMCAM 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 

46 

CEARA 
tiOVE RH° Do twriwo 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de r ilta e 
advertência; „ 

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e teatw- - -4k • 
com o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIA 
CAMOCIM - CPSMCAM e descredenciamento no Cadastro 
Fornecedores do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO 
DE CAMOCIM - CPSMCAM pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

17.5.2- Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou 
prejuízo ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
CPSMCAM ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração 
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados 
oficialmente e, devidamente instruido, pelo Pregoeiro à Procuradoria Jurídica do 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM 
para apuração. 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
18.1- Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
18.2- A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resul-
tado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
18.3- Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta in-
dividual apresentada durante a fase competitiva. 
18.4- Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 
a ata de registro de preços ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos 
artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento do CONSÓRCIO PÚBLICO 

DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM. 
19.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo 

Ordenador de Despesa mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93. 
19.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a 

exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste 

Pregão Eletrônico. 
19.4- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 

apresentação de documentação referente ao presente edital, nem em relação às 
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expectativas de contratações dela decorrentes. 
19.5- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inTçiode 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e 
prazos  em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente 
estabelecido em contrário. 
19.6- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de Camocim - CE. 
19.7- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (88) 99372-8630 das 
08h:00min às 12h:00min, ou diretamente na Sede da Comissão de Licitação do 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, 
situada na Rua Paissandu, S/N°, Centro, Camocirn, Ceará, CEP: 62.400-000. 
19.8- Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, 
gratuitamente através de CD ROON.1 ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, nos 
horários de 08h:00m1n às 1211:00min, na Sede da Comissão de Licitação do 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, 
situada no endereço constante no item anterior, ficando os autos do presente processo 
administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados. 
19.8.1- O referido edital e seus anexos também estão disponíveis nos seguintes sítios 
virtuais: https://licitacoes.tce.ce.gov.br nos termos da IN 04/2015-TCM/CE, e no site da 
BBMNET - wvwv.bbmnetlicitacoes.com.br, e ainda, no site do CONSÓRCIO PUBLICO 
DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM: 
https://cpsmcamocim.ce.gov.br.
19.9- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, 
discriminadas no Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser 
minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas Cartas 
propostas. 
19.10- No interesse do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica 
assegurado à autoridade competente: 

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente 
licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, 
disto dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação 
vigente. 

19.11- Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos 
interpostos, a anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação 
no flanelógrafo do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM, no site do TCE/CE: https://licitacoes.tce.ce.qov.br, no site da 
BBMNET - wvwv.bbmnetlicitacoes.com.br e no site do CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM CPSMCAM: 
https://cpsmcamocim.ce.qov.br.
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19.12- Havendo divergências entre o sistema da BBNINET e o edit I áu teriAte-
referência, prevalecerão as disposições do Edital e seu Termo de Re\ erêticia. -1,- --\ 

.:. 

CAMOCIM-CE, 12 de Dezembro de 2022. 

ç, JUAN KLISMAN LIMA PEREIRA 
PREGOEIRO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRONICO 
(COMPRAS) 

In CEARÁ 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS, VI-
SANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE AR CONDICIONADOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILVA E 
CEO REGIONAL JOSÉ HINDENBURG SABINO AGUIAR JUNTO AO CONSÓRCIO PÚ-
BLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM-CPSMCAM. 

ÕRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO 
00 DE CAMOCIM — CPSMCAM. 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO 
DE CAMOCIM — CPSMCAM. 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA-ME E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE-EPP NO(S) ITEM(S) EXCLUSIVO(S) 
1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO ELETRONICO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS — SRP EXCLUSIVO À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE — EPP, REGIDO PELA LEI N.° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 
2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.° 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI 
N.° 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM 
VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES, DECRETO FEDERAL N° 
10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 E LEI 12.846/2013. 

1.2. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a 
administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000100 (oitenta mil reais); (Redação dada  pela Lei Complemen-
tar N° 1474 de 7  de neste de 2014) 

1.3. A participação é exclusiva à microempresa, empresa de pequeno pode (ME ou 
EPP) nos termos do Inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar 123/06. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

2.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 
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ITEM 01 
• , DESCRIÇÃO DO ITEM 

UNID. 
MEDIDA 

QUANT. VALOR 
MÉDIO VAL " efite k 

APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 60.000 

BTUS 
UND 3 R$ 12.272,67 R$ 36.81 

ITEM 02 

DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. 
MEDIDA 

QUANT. VALOR 
MÉDIO 

VALOR TOTAL 

APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 9.000 BTUS 

UND 5 R$ 1.849,00 R$ 9.245,00 

ITEM 03 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
UNID. 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 
MÉDIO VALOR TOTAL 

APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 12.000 

BTUS 
UND 5 R$ 2.189,33 R$ 10.946,65 

ITEM 04 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
UNID. 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 
MÉDIO 

VALOR TOTAL j 

APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 30.000 

BTUS 
UND 4 R$ 6.018,33 R$ 24.073,32 

'TEM 05 

VALOR TOTAL UNID. 1 VALOR 
DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. • MEDIDA, __i MÉDIO 

APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 24.000 UND 

BTUS 
R$ 4,00 ' R$ 4.110,63 R$ 16.442,52 

OBS.: Havendo divergências entre o sistema da BBMNET e o edital ou termo de 
referência, prevalecerão as disposições do Edital e seu Termo de Referência. 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de até o final do ano em exercicio, iniciado da 
data de assinatura do instrumento contratual, prorrogável na forma cio art. 57, § 1°, da 
Lei n° 8.666/93. 
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3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO f P.-
3.1. Primeiramente, vale frisar que a aquisição dos itens se justifica face o intâ`éb.4,5. 

público de manter os serviços da administração pública, equipamentos qu poia 
realização de atividades essenciais ao cumprimento das atividades adm iÉtpti 
realizadas pelas unidades propiciando melhor conforto térmico e ambien . .rg

Sabino Aguiar. 

agradável de trabalho nas edificações ocupadas atualmente os produtos serão 
utilizados na Policlínica Cel. Libório Gomes da Silva e CE0 - Regional José Hindenb

3.2. Os itens objeto do presente Termo de Referência tratam-se de bens comum nos 
termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 

4. DA HABILITAÇÃO 
4.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con - 
troladoria-Geral da União (wwvv.portaldatransparencia.gov.briceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (vvww.c0j.jus,br/improbidade admiconsul-
tar_requerido.ph_p). 
c) Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrati-
vos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
d) Cadastro de Inidõneos do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGI-
ÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM. 

4.1.1- Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas "a", "b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.appsicu.góv.br/);
4.1.2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
4.1.3- Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no 
certame, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
4.1.4- No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC N° 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
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4.2- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação comple 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de O 
horas, sob pena de inabilitação. 
4.3- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
4.4- Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
4.5- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

4.5.1- Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

4.6- Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do CRC, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso 
aos dados nele constantes. 
4.6.1- Ressalvado o disposto no subitem 4.6, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

Coft 

e etiaálk 
licitant 

((ikl?s) 

4.7- Os interessados não cadastrados no CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 4.9 a 4.13), 
os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de 
validade. 
4.8- Os documentos de habilitação, compreendidos nesse item, deverão ser anexados 
no sistema juntamente com a proposta de preços. 

4.9- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA: 
4.9.1 - Cédula de Identidade de todos os sócios, diretores ou do empresário individual, 
no caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cédula de identidade de seus 
administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas 
dos atos que os nomearam. 
4.9.2- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
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4.9.3- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS- ,•• 
SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidam 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se trata oz.-
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
4.9.4- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
4.9.5- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

4.10 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
4.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 
conforme o caso, se houver, relativo.ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
4.10.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União 
(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 
02/10/2014; 

4.10.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da 
licitante; 
4.10.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
da licitante (Geral ou ISS); 
4.10.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço 
(FGTS); 
4.10.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-
A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452, 
de 1° de maio de 1943. 

4.11. QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida há menos de 30 (trinta) dias contados 
da data da sua apresentação; 

. ..4-  • 
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b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício so 
N3g. exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação fina cerrá " 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provi 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03k, ) 
meses da data de apresentação da proposta, acompanhado do Termo de Abertu 
e Encerramento do livro Diário, devidamente assinados por contabilista registrado 
no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, devidamente averbados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente; 

b.1) As Empresas com menos de 01(um) ano de existência que ainda não 
tenham balanço de final de exercício, deverão apresentar demonstrações 
contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio liquido de sua 
existência; 

c) O índice que comprovará a boa situação da sociedade será o seguinte: 
c.1) Indico de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), 
devidamente assinado por contabilista registrado no CRC, bem como por 
sócio, gerente ou diretor da licitante; 

indice de Liquidez Geral (LG) = 
(AC + RLP) 

(PC + ELP) ou (PNC) 
Onde: AC é o Ativo Circulante 

PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo 
PNC é o Passivo não circulante 

c.2) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) no "índice 
de liquidez geral" (LG), deverá comprovar que possui capital mínimo ou 
patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

4.12- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.12.1 - Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com identificação do assinante, comprovando aptidão da 
licitante para desempenho de atividades compatíveis com o objeto da licitação. 

4.13- DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÉNCIAS: 
4.13.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7° da 
Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Modelo (Anexo 
III, item 01); 
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43.1 
4.13.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital seus 
anexos. Modelo (Anexo III, item 01); 
4.13.3 - Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não 
superveniência de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidacfè-------
financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital. Modelo (Anexo III, item 
01); 
4.13.4- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV 
do art. 87 da Lei N°. 8.666/93. Modelo (Anexo III, item 01); 
4.13.5- As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da 
Lei Complementar N°. 123/06 e Lei 14712014, para que estas possam gozar dos 
benefícios previstos nos referidos diplomas legais é necessário, apresentar Declaração 
de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos do art. 30 do 
referido diploma legal. Modelo (Anexo III, item 02); 
4.13.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) 
que possua restrição fiscal e/ou trabalhista, quanto aos documentos exigidos neste 
certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscal e/ou 
trabalhista e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/06. 
4.14- Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima 
deverão ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema 
eletrônico, até a data da abertura do certame. 
4.15- No caso de licitantes devidamente CADASTRADOS no CONSÓRCIO PUBLICO 
DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, a documentação 
mencionada nos subitens 4.9 a 4.11 poderá ser substituída pela apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE 
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, assegurado, neste caso, aos demais 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, o qual deverá ser entregue 
acompanhado dos documentos tratados nos subitens 4.12 a 4.13 do edital, cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro. 
4.16- Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e/ou trabalhista, a Micro e pequena empresa - MPE ou o Micro Empreendedor 
Individual - MEI será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação 
do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período. 
4.16.1- A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério do CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 
4.16.2- A não regularização fiscal e/ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
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Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
porte ou equiparada com alguma restrição na documentação fiscal e/ou trabalhist 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
4.17- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua 
continuidade. 
4.18- Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
4.19- Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
4.20- O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei N° 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999. 
4.21- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. O prazo de entrega dos bens e de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
ordem de compra, no local a ser definido pela contratante. 
5.1.1 As entregas dos produtos deverão ser na totalidade da requisição. 
5.1.2 As entregas deverão ser feitas nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 e 
das 13:00 às 17:00 horas, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente 
não será aceita por vigias. 
5.1.3 Os produtos que tiverem prazo de validade, deverão ser entregues com prazo 
mínimo de validade de 50% (cinquenta por cento) do prazo máximo do produto, 
devendo todos os itens serem de acordo com o as exigências descritas neste Termo. 
5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
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5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser nrocedida-¥ 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o rec bimento  :i. 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilida 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2. O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
CPSMCAM não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade: 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
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licitação; 
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CEARA 
c:ovr RN° LIO iSTADO 

1AVU-: 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM à continuidade do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei IV 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei n°8.666, de 1993. 
10.3. O representante do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos 
termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
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11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no mom firettr qt :- • ,) 
/ o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhà -da • 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 
de abril de 2018. 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
11.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM deverá realizar 
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação. 
11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

CNP! nn.609.22V0001-40 

Rua NissanclU. s(n.centm, Camocim-CE - CEP: 621G0-0k.n0 

Telefone: (099374630 E-mail: cosmcam.liátecao@yahoo,=1:7-



CPSMCAM 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 

tratante. 
11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona-
do à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não te-
nha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compen-
sação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adim-
plernento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

CEARÁ 
O V F. O f3C1 ES.TADO 

i 4 
__=.-_, 

Ï:i.,N4 ..- 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público d alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da C'esin-,,_..._ 

I = 0,00016438 
I = (TX) 1 = (6 / 100) TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

12. DO REAJUSTE 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 
ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

CNiPi 12,609.221/0001-40 
Ri1.3 NQ•sandil sin. centro. Carmim-CE - CEP:62400-0d) 

T âforx: (88) 993725630 E-mail: cpsnx.a rn,licitéKxã.Yettoo.corn.V 



CPSMCAM 
CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 

• 

CEARA 
GOVU4443.00,.gSTADO 

_ 
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou d qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 'et- a seí 
determinado pela legislação então em vigor. 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão noTô-
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, 
não assinar a ata de registro de preços e/ou termo de contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução dos serviços, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução 
dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO 
DE CAMOCIM - CPSMCAM e será descredenciado no Cadastro do CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo. 

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
do objeto solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço 
constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na entrega; 
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias. 

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às 
atividades do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 
- CPSMCAM, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N° 
10.520/02, as seguintes penas: 

a) Advertência; 
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b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor obje da 
ordem de compra, ou do valor global máximo da ata de registro de preços 
contrato, conforme o caso. 

13.3- Os valores das multas aplicadas serão automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do licitante, o valor devido será cobrado mediante processo de execução fiscal, com os 
encargos correspondentes. 
13.4- Constituem motivos para rescisão do contrato: 
13.4.1- O descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de forma 
irregular; 
13.4.2- A não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pelo CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM, sem justificativa aceitável; 
13.4.3- A não aceitação da redução do preço ofertado, quando se tornar superior 
àqueles praticados no mercado. 
13.4.4- Razões de interesse público; e 
13.4.5- Quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei N°8.666/93. 
13.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
13.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM 
e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 
13.5.2- Para todo ato inconveniente ou ilicito que tenha indicio de causar dano ou 
prejuizo ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
CPSMCAM ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração 
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados 
oficialmente e, devidamente instruido, pelo Pregoeiro à Procuradoria Jurídica do 

CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM 
para apuração. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
14.1. O custo global estimado da contratação é de R$ 97.525,50 (Noventa e sete mil, 
quinhentos e vinte e cinco reais e cinquenta centavos). 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTA RIOS. 

• • • _ 
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k-16.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advk desta 
licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no resp tivo 
Orçamento, inerentes ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃObt—
CAMOCIM - CPSMCAM. 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROPOSTA DE PREÇOS 

NÚMERO DO PREGÃO: «<N DO PROCESSO>>> 

OBJETO: «<OBJETO>» 

ITEM 

ITEM 
Descrição 

(constando Ioda a 
especificação do Anexo I) 

CARA 
7 R,mt.:If 1.:10:v-,T Ar-c, 

  1 
VALOR

UND. ' QTDE. MARCA 
UNITARIO TOTAL 

VALOR GLOBAL DO ITEM  

Prazo de entrega: (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que nos preços ofertados estão incluídas 
todas as despesas incidentes sobre o fornecimento referente a tributos, encargos 
sociais e demais ônus atinentes á execução do objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

Data: 

'1609.22:/0001-40 
Rua Niss3nd. s;r,cntr . Carnxim -C E -CEP: t2400-000 

Teleforn: (8h) 993726630 E-M: cpuncarp.iicitisav,?tyctoccorn.c,,. 



CPSMCAM 
CONSOROO PUBI ft:(1) DE SAUDE DA r.,,i¡C.RC.)WEGI 0 DE c ;..jocip.,

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

Item 1 - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO N° 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao CONSORCIO - 
CPSMCAM, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 , da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao CONSORCIO - 
CPSMCAM, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e 
seus anexos; 

c) que não existe superveniència de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua 
capacidade financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital , bem assim, 
que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos 
do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

d) sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar 
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 
8.666/93 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 

DECLARANTE 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

Item 2 - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO N° 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

ri: CEARA 
C;CIVi Rttei rc.ESTM.,0 

N5,0 

a) que somos enquadrados como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual. 

b) não haver nenhum impedimento previsto no art. 3°, § 4° da lei complementar 123/06 e 
suas alterações. 

«DATA» 

[REPRESENTANTE DA EMPRESA] 
RAZÃO SOCIAL 
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CPSMCAM 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

CEARA 
DO iS'f00 

_  
L. :*v 

Pelo presente instrumento, o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ N°. 12.609.221/0001-40, com sede na Rua Paissandú, S/N, 
Centro, Camocim — CE - CEP 62.400-000, neste ato representado pelo(a), Sr(a). 
«<NOME DO SECRETÁRIO>>>, doravante denominado ORDENADOR DE 
DESPESAS, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO N° , com a homologação datada de / / 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação 
constante no anexo II desta ata registro de preços, nas quantidades estimadas e 
máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro 
de preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.° PE, 
sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Federal N° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações, e da Lei N°. 10.520/02. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente ata a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE AR 
CONDICIONADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLiNICA CEL. 
LIBÓRIO GOMES DA SILVA E CE0 REGIONAL JOSÉ HINDENBURG SABINO 
AGUIAR JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM-CPSMCAM, constante do anexo 1 do edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
  - PE, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes 
signatários nominados nos anexos 1 e II desta ata de registro de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura, improrrogáveis. 

CLÁUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
4.1.0 gerenciamento deste instrumento caberá ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE 
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM, no seu aspecto operacional. 

CNP! n=12.6N.22,100C11-40 
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CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO 
5.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, 
empresas fornecedoras e representantes legais, encontram-se elencados nos an 
e II da presente ata de registro de preços, estando os preços das propostas de pre 
registrados por item. 

CLÁUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 
6.1. Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo determinado pela secretaria 
gestora, a contar da expedição da ordem de compra/fornecimento nos local indicado 
pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1. A Ata de Registro de Preços não obriga o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM, a firmar qualquer contratação, nem 
mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para 
aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao 
detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
7.2. As contratações com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão 
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei ne 
8.666/93, alterada e consolidada. 
7.2.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento 
convocatório, nesta ata e seus anexos, e na legislação pertinente. 
7.3. Os contratos eventualmente celebrados em decorrência desta ata de registro de 
preços serão tratados de forma autônoma e se submeterão a todas as disposições 
constantes da Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e 
rescisões. 
7.4. Os produtos licitados serão entregues mediante expedição de Ordens de Compras 
por parte do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — 
CPSMCAM, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 
7.4.1 A ordem de compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e 
devolvê-la ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 
— CPSMCAM no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 
recebimento. 
7.5. Se o fornecedor com preço registrado recusar-se a assinar a ordem de compra, 
sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais 
fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os 
preços e os prazos do primeiro classificado. 
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CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO _ 
8.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente sobe, os os 
bens pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIK/r—
CPSMCAM, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das 
certidões federais, estaduais e municipais, todas atualizadas, observadas as condições 
da proposta e os preços devidamente registrados. 
8.2. Por ocasião da entrega dos produtos a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 
02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em 
nome do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — 
CPSMCAM. 
8.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser 
requeridas junto ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM — CPSMCAM. 
8.3. O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — 
CPSMCAM efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada 
nos subitens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata. 
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
8.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota 
fiscal/fatura. 
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor 
será comunicado por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido 
pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — 
CPSMCAM, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

CLÁUSULA NONA — REVISÃO 
9.1. O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
CPSMCAM realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
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9.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual r u ção 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto regi radq,_ 

cabendo ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMO M—

CPSMCAM promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
9.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
9.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
9.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 
9.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
9.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
9.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
9.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLAUSULA DEZ — DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
10.1. São obrigações do fornecedor: 
a) Entregar os produtos licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM, de acordo 
com o especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços e no 
termo de referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as 
normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se 
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida. 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 

ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento. 
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONSÓRCIO PUBLICO 
DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM ou a terceiros, 
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decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excl -ou .9k" 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo \errgão 
interessado. 
e) Indicar preposto, aceito pelo CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante da CONTRATADA deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes. 
f) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM. 
g) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os 
produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de 
perfeito funcionamento e conclusão do objeto solicitado. 
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
i) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, no tocante ao fornecimento dos 
produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta ata de registro de 
preços. 
j) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza. 
1) Comunicar imediatamente ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência. 
m) Possibilitar ao CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM - CPSMCAM efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual. 
n) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o CONSÓRCIO PUBLICO 
DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas Citeis da recusa, no todo ou em parte os produtos recusado pelo 
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, 
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no edital ou na sua proposta de preços. 
o) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ónus para o 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, 

a correção ou substituição, dos produtos que apresentem defeito de fabricação. 

C1PJn=12.509.221/003'.-4( 

Rua Pais2ndá. s/1. centro. Canmcim-CE • CEP: 62400-000 

72;efOne:t85) 993 T26530 E-mall:cnsircarniicitacae%ahoucrl.tf 



CPSMCAM 
CONSÓRCIO PÚBI. ICO DE SAÚDE DA MICROP.REGIÃO DE CAMOCIM 

ARA 
Lio

sAt: 

p) A empresa vencedora deverá fazer ajustes nas peças, a pedido do CON kO1.0 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM qua 
houver necessário. 
q) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos produtos do 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 
sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata. 
r) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o (s) 
local (is) de entrega. 
s) Manter, durante a vigência desta ata de registro de preços, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital relativo à licitação da qual decorreu o 
presente ajuste. 
10.2. São responsabilidades do fornecedor ainda: 
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM 
de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao CONSÓRCIO PUBLICO 
DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM — CPSMCAM, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de 
qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
10.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE 
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM a descontar o valor correspondente 
aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos 
que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
10.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE 
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata. 
10.3. Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo 
admitido, em hipótese alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado; 
10.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 
registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 
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11.1. O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE (AfkAGC‘ 114—_ 
CPSMCAM obriga-se a: 
a) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos. 
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de registro de 
preços. 
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

CLÁUSULA DOZE — DOS ACRÉSCIMOS 
12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei N° 8.666/1993. 
12.2. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei N° 8.666/1993. 

CLASULA TREZE — DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador. 
13.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
13.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar peia aceitação ou não da execução dos serviços decorrentes da 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes. 
13.4- O quantitativo decorrente das adesões à esta ata de registro de preços não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, 
conforme Decreto N° 7.892/2013, alterado pelo Decreto 9.488/2018. 
13.5-O quantitativo decorrente das adesões à esta ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que aderirem, conforme Decreto N° 7.892/2013, 
alterado pelo Decreto 9.488/2018. 
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CLÁUSULA QUATORZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISMO2E 

PREÇOS 
14.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 
14.1.1. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
I - por razão de interesse p(iblico; ou 
II - a pedido do fornecedor. 
14.1.2. Pelo CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
CPSMCAM: 
a) Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de 
Registro de Preços; 
b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de 
empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, sem 
justificativa aceitável; 
c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de compra ou 
contrato no prazo estabelecido; 
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na 
hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 87 da Lei N° 8.666, de 1993, ou art. 70 da Lei N° 10.520, de 
2002 
f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, 
nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei N°. 8.666/93; 
14.1.3. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços;*
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, 
incisos XIV, XV e XVI, da Lei NI'. 8.666/93. 
14.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei N°. 8.666/93. 
14.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual 
será juntada ao processo administrativo da presente ata de registro de preços. 
14.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação na afixação do flanelógrafo do CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM ou em jornal 
de circulação local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da última publicação. 

CNPJ rf 12.609.22,10001-40 
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14.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados podePé não . 
ser aceita pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO -
CAMOCIM — CPSMCAM, facultando-se a essa nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta ata de registro de preços. 
14.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de 
ordem de compra já emitida. 
14.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor, relativas ao fornecimento do item. 

CLÁUSULA QUINZE — DAS PENALIDADES 
15.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o 
complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
15.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM 
e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) Apresentar documentação falsa exigida; 
b) Não manter a proposta de preços; 
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços; 
d) Comportar-se de modo inidõneo. 
15.1.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de 
atraso na entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da 
ordem de compra no endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, 
até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias. 
15.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado. 
15.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades do CONSÓRCIO 
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante 
de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, 
no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos 
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 
N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
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15.2.1. Advertência; 
15.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor Apte-da - 
requisição, ou ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
15.2.3- Os valores das multas aplicadas serão automaticamente descontado --
pagamento a que o licitante fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do licitante, o valor devido será cobrado mediante processo de execução fiscal, com os 
encargos correspondentes. 
15.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 
da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
15.4. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não 
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas nesta ata. 

CLÁUSULA DEZESSEIS — DOS ILíCITOS PENAIS 
16.1. As infrações penais tipificadas na Lei N°. 8.666/93 serão objeto de processo 
judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA DEZESSETE — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
17.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de 
preços, correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo 
orçamento municipal vigente, em favor do ÓRGÃO CONTRATANTE, à época da 
expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento. 

CLÁUSULA DEZOITO — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
18.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de registro de preços. 
18.1.2. Integram esta ata de registro de preços, os seus anexos, o edital de pregão que 
lhe deu origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas. 
18.1.3. É vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de preços ou o contrato 
decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM — CPSMCAM. 
18.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 
18.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO 
DE CAMOCIM — CPSMCAM a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 
o objeto desta ata de registro de preços ou restringir a regularização e o uso dos bens 
pelo CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — 
CPSMCAM. 
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18.4. A CONTRATADA, na execução do fornecimento, sem pr uizo dai-
responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem 
a expressa autorização do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO 
DE CAMOCIM — CPSMCAM, 

CLÁUSULA DEZENOVE — DO FORO 
19.1. O foro da Comarca de Camocim - CE é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2° do art. 
55 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 
02 (duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Camocim- CE, «<DATA>>> 

«<NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS>>> 
DIRETOR XXXXXXXX 

ORDENADOR DE DESPESAS 
GERENCIADOR 

«<RAZÃO SOCIAL» 
«<CNPJ N°.>>> 

«<REPRESENTANTE>>> 
«<CPF N°.>>> 
DETENTORA 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF N° 

2. CPF N° 

Rua Paissandé. sin. centro. Camocirri-C E - CEP: 62400-000 

Telefone.: 0)993725630 E-mail: cosTrzatnik.itac*:::::yahoo.ug.r..br 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

ANEXO 1— UNIDADE GESTORA INTERESSADA 

Op CEARA 
GOVERNO DO ESTADO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
1. CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — CPSMCAM 
DIRETOR 

CNPJ ne 12,609.22'../OCV: -40 

s/n. centro, Carrocim-CE - CEP:62400-000 
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ANEXO II- RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

1. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N°: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
REPRESENTANTE: 
RG N°: 
CPF N°: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

CNP.) n12L0.221/000,-40 

Rua Raiss3rititi s/r. centro Camocirn-CE CEP: 62400-ECO, 

Te;eforte:  993725630 E-rnail: tpsrrçarniIdtacacg:;yar40.tc,i,.br 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

CEARA 
GOVERNO DO ESTADO 

ANEXO III - REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS ESPECIFICAÇÃO DOS 
PRODUTOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n°  , celebrada 
entre o CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM — 
CPSMCAM e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por Item, em face à 
realização do Pregão 

Razão Social: 
CNPJ N°: 

[RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃO] 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. MARCA 
VR. 

UNITÁRIO 
R$ 

VR. TOTAL R$ 

CNri n=1ib»22110001-40 
Rua Riiiss3ndi:. s fr. (Antro. Ceanc4:im-CE - CEP: 52400-000 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 

ANEXO IV - RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES 
DO CADASTRO DE RESERVA 

Conforme edital do PREGÃO ELETRÔNICO N°.   - PE, segue abaixo relação 
nominal dos fornecedores componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N°. 

1. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N°.: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
REPRESENTANTE: 
RG N°.: 
CPF N°.: 

CNPin°12,60922'.f0001-4C 
Rua Raíssandilsin.ceftro,Camccirn-CE - CEP 62400-900 

Telefone: M993126630 E -mil: cpsrncarnibtacac-f.!:::va'noo.cro•r.br 
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CONTRATO N°: 

ANEXO V — MINUTA DO CONTRATO 

-r-"1 CEARÁ 
, C,VERNO DO ESTADO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM; 
DE UM LADO O CONSÓRCIO PUBLICO 
DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM — CPSMCAM, E DO OUTRO 

PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

O CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 
CPSMCAM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N°. 
12.609.221/0001-40, com sede na Rua Paissandú, S/N, Centro, Camocim — CE, CEP: 
62.400-000, neste ato representado pelo(a) Sr(a). <<<ORDENADOR DE DESPESAS>», 
Diretor <<<XXXXXX>>>, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a 
empresa , pessoa jurídica de direito privado, sediada à , inscrita no CNPJ N°. 
 , por seu representante legal, Sr. , CPF N°. , doravante denominada 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o N° 
 - PE, cujo objeto é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE AR 
CONDICIONADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLINICA CEL. 
LIBÓRIO GOMES DA SILVA E CEO REGIONAL JOSÉ HINDENBURG SABINO 
AGUIAR JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
CAMOCIM-CPSMCAM, com Ata de Registro de Preços N°   em 
conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos 
da Lei Federal N° 10.520, de 17/07/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente contratação a 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃ 

O 
UND. QTDE. MARCA 

VR. 
UNITÁRIO 

R$ 

VR. TOTAL 
R$ 

VALOR TOTAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

CNPJ r 2892.24001-40 
Rua Pcguandils , cetro, Casnocirn-CE - CP: 624:00000 
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3.1. O valor global da presente avença é de R$  ( ), a ser pago na proporão da 
entrega dos produtos, segundo as ordens de compras expedidas pelo CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT 
do contratado, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de preços 
adjudicada. 
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 
(doze) meses da data de apresentação da proposta de preços, hipótese na qual poderá 
ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da 
obrigação e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as 
disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
3.4. A contratada deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. 
A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM. 
3.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição do CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 
- CPSMCAM para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
4.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá até o dia   de    de  , podendo ser prorrogado 
caso seja permitido pelo art. 57 da Lei N° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(coes) orçamentária(s) 
do    Elemento de despesa: . Fonte de 
Recursos: 

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, termo de referência, contrato e proposta, da Lei N°. 8.666/93, 
alterada e consolidada e da Lei N°. 10.520/02. 

CNPJ n212609.221/000'.:-1,' 
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6.2. A CONTRATADA obriga-se a: le8 • • 
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao órgão solicitante no prazo áximodfi-
24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
6.2.2. Entregar os produtos contratados no prazo determinado no termo de reknêt_Lcia,„ 
contados do recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão 
solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no contrato, no termo 
de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ânus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do 
fornecimento do objeto, que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e 
ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONSÓRCIO PÚBLICO 
DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do § 1° do art. 65 da Lei N°. 8.666/93; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos órgãos solicitantes, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato. 
6.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e 
exigências especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições; 
6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 
b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos. 
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do contratado, de quaisquer das 
obrigações definidas neste instrumento ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 
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7.1.1. Se a contratada ensejar o retardamento da execução do contrato, não m ntj.yer_a_ A . 
Carta Proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se d modo 
inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar ào 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CANIOCIM - CPSMCAM - 
e será descredenciado no Cadastro do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM e pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta ou lance; 
c) fraudar na execução do fornecimento/contrato; 
d) comportar-se de modo inidõneo; 
II - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do 
contrato, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do 
cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da solicitação, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega dos bens; 
111 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da solicitação, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens; 
7.1.2- Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos 
ao desenvolvimento das atividades do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE CAMOC1M - CPSMCAM, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas: 
a) advertência; 
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global do contrato, conforme o caso; 
7.2. Os valores das multas aplicadas serão automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, 
o valor devido será cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
7.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste contrato. 
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as muitas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito 
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existente no Município em favor da Contratada ou cobradas judicialmen 
inexistência deste. • 

7.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 d -
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital. 
8.2. Além da aplicação das muitas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de 
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas 
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 
e 78 da Lei 8.666/93. 
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Servidor(a) 
 , especialmente designado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) qual 
deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei N° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

CLÁUSULA DEZ - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de 
licitação e à proposta licitatória. 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei N° 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM ou por acordo 
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere â CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
serviços pelo CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM 
- CPSMCAM. 
10.6. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
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autorização do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRE 
CAMOCIM - CPSMCAM. 
10.7. O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CA IM - 
CPSMCAM rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo corrres-
termos do edital, da proposta e deste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros 
pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações 
e indenizações. 

GOVERNO DO ESTADO 
r • 

* 
IÂ.O' DE 

CLÁUSULA ONZE — DO FORO 
11.1. O foro da Comarca Camocim - CE é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 
55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, perante 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Camocim - CE, de de 

«<NOME DO ORDENADOR DE 
DESPESAS>>> 

DIRETOR XXXXXXXX 
ORDENADOR DE DESPESAS 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1. 
2. 

«EMPRESA» 
CNPJ N° 

CPF N° 
CPF N 

Sr(a). 
CPF: N° 

CONTRATADA 
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